
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.919 - SP (2012/0063541-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ALEXANDRE MARCOS ROGÉRIO 
ADVOGADO : RODRIGO ANTONIO SERAFIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
LAPSO CONSUMADO.
1. Segundo entendimento desta Corte, o acórdão que mantém a 
condenação imposta na sentença não constitui novo marco interruptivo 
da prescrição, ainda que modifique a pena aplicada.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que declarou extinta a punibilidade do ora agravado, pela prescrição da pretensão 

punitiva (fl. 361):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. CONSUMAÇÃO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. PERDA DO OBJETO RECURSAL. 

De ofício, declarada extinta a punibilidade do recorrente, pela prescrição 
da pretensão punitiva, ficando prejudicado o recurso especial.

Alega o agravante que o acórdão que majorou a pena do agravado 

constituiria novo marco interruptivo da prescrição, motivo pelo qual esta não se 

teria consumado.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão ao 

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

Segundo entendimento desta Corte, o acórdão que mantém a 

condenação imposta na sentença não constitui novo marco interruptivo da 

prescrição, ainda que modifique a pena aplicada.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO. ART. 117, IV, DO CP. 
SENTENÇA OU ACÓRDÃO CONDENATÓRIOS. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 117, IV, do CP, com alteração dada 
pela Lei n. 11.596/2007, interrompe o lapso prescricional a publicação da 
sentença condenatória ou do acórdão condenatório.

2. O acórdão confirmatório da condenação, mesmo que tenha modificado 
a pena fixada, não é marco interruptivo da prescrição.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.263.140/MA, Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 1º/12/2014)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. PECULATO. 
PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. ARTIGOS 
109, V, E 110, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. ORDEM CONCEDIDA.

1. Se a pena aplicada é inferior a 2 (dois) anos, transcorrido lapso 
temporal superior a 4 (quatro) anos entre a data da sentença condenatória e 
o trânsito em julgado da condenação, imperiosa a declaração de extinção da 
punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva na forma 
intercorrente, nos termos do disposto no artigo 109, V, combinado com o 
artigo 110, § 1.º, ambos do Código Penal.

2. O acórdão que confirma a condenação, ainda que a pena fixada seja 
modificada, não interrompe a prescrição. Precedentes.

3. Ordem concedida para declarar a extinção da punibilidade do paciente.
(HC n. 243.124/AM, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 20/8/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0063541-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.316.919 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125509  12552009  3728970720108260000  990103728971

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE MARCOS ROGÉRIO
ADVOGADO : RODRIGO ANTONIO SERAFIM E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXANDRE MARCOS ROGÉRIO
ADVOGADO : RODRIGO ANTONIO SERAFIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1379807 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2015 Página  4 de 4


